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I PlenaFUP consolida unidade de 
classe na luta pela soberania e 
em defesa dos trabalhadores  

 

Terminou no domingo, 05, a I Plenária Nacional da FUP, realizada na Escola Latino Americana 
de Agroecologia, localizada no Assentamento Contestado, do MST, no Paraná. A Plenária 
contou com a participação de 143 delegadas e delegados de todo o país, além de observadores, 
convidados e assessores, que, durante os cinco dias de debates conviveram com os 
camponeses, compartilhando os alojamentos, refeitório e todas as atividades políticas e culturais 
ocorridas. Foi a primeira vez que  um fórum nacional de trabalhadores da cidade foi realizado em 
um assentamento do MST, fortalecendo e ampliando a unidade com os trabalhadores do campo. 
Um fato histórico, que ganhou repercussão e foi tratado com destaque por diversas entidades 
dos movimentos sindicais e sociais do Brasil e do mundo. 

Unidade internacional 

Além de consolidar a unidade de classe entre trabalhadores do campo e da cidade no Brasil, a I 
PlenaFUP também fortaleceu a aliança da Federação com as organizações sindicais 
internacionais. Pela primeira vez, a executiva da Federação Internacional dos Sindicatos de 
Minas, Energia, Química e Indústrias Diversas (ICEM) esteve presente a um fórum de debates 
dos petroleiros brasileiros. O secretário geral da ICEM, Manfred Warda, participou da solenidade 
de abertura da plenária, junto com a secretária de gênero da entidade, Carol Bruce. Eles 
ressaltaram a importância do fortalecimento da unidade internacional dos trabalhadores na luta 
por justiça social e contra a precarização do trabalho. O venezuelano Tony León, dirigente do 
sindicato dos trabalhadores de energia, e o paraguaio Constancio Mendonza, do sindicato dos 
eletricitários, também destacaram a urgência da construção de ações conjuntas em toda a 
América Latina, em defesa da soberania popular. Os dois dirigentes sindicais acompanharam 
todos os debates da PlenaFUP. 

Fruto deste debate, a plenária aprovou a filiação da FUP a duas entidades internacionais 
importantes na luta pelo fortalecimento das organizações sindicais e da unidade da classe 
trabalhadora: ICEM, que é a Federação Internacional dos Sindicatos do Setor de Energia,  
UIS/FSM, a União Internacional dos Sindicatos do Ramo de Energia e Água. No plano de luta, foi 
também aprovado que a FUP e seus sindicatos ampliem suas participações nas jornadas de luta 
latino-americana e caribenha em defesa da soberania dos povos sobre os recursos de energia e 
a água. 



Moção contra golpe em Honduras – os delegados e delegadas presentes à I PlenaFUP 
aprovaram por unanimidade uma moção contra o golpe militar que depôs o presidente de 
Honduras, um ataque à democracia em todo o continente latino- americano e caribenho.  

Moção de solidariedade à luta dos paraguaios pela revisão do acordo da hidrelétrica Itaipu 
– a plenária aprovou também moção de solidariedade à luta do povo do Paraguai pela revisão do 
acordo de tarifas de energia elétrica pagas pelo governo brasileiro ao país vizinho. A FUP 
participará das mobilizações convocadas pelos movimentos sociais e centrais sindicais do 
Paraguai em apoio a esta luta legítima e realizará ações também junto ao governo Lula.  

Debates políticos e solidariedade 

Diferentemente dos congressos anteriores da categoria, esta primeira PlenaFUP debateu em 
plenária, com todos os delegados e delegadas presentes, temas de conjuntura nacional e 
internacional que estão na ordem do dia dos movimentos sindicais e sociais. Questões, como 
soberania popular e energética na América Latina, uma nova Lei para o setor petróleo no Brasil, 
democratização dos meios de comunicação, direito de greve e saúde e segurança do 
trabalhador, abriram os debates dos petroleiros e camponeses que lotaram o auditório 
improvisado sob uma grande lona montada no assentamento do MST.  

Também, de forma inédita, os petroleiros e petroleiras que realizarem a primeira plenária 
nacional da FUP na Escola de Agroecologia, mantida pela Via Campesina no assentamento do 
MST, selaram não só a unidade entre duas grandes organizações de luta (FUP e MST), como 
contribuíram de forma decisiva com obras de infra-estrutura e reformas nas instalações da 
escola. Melhorias que serão fundamentais para ampliar o projeto social e político da escola na 
defesa da soberania alimentar dos povos. 

Campanhas 

As pautas de reivindicações, as campanhas e os planos de luta foram discutidos pelos 
petroleiros e petroleiras no terceiro dia da PlenaFUP, em quatro grupos de trabalho. O resultado 
deste debate ratificou na plenária final que a luta por uma nova lei do petróleo deve continuar 
sendo priorizada pela Federação e seus sindicatos e ocorrer simultaneamente à campanha 
reivindicatória. Em relação às questões corporativas da categoria, foram aprovadas as pautas de 
reivindicações dos trabalhadores da Petrobrás e do setor privado, assim como os planos de luta 
para as campanhas em defesa de uma nova Lei do petróleo e de negociação com a estatal e as 
empresas privadas.  

Reivindicações - os delegados e delegadas aprovaram os índices econômicos, benefícios e 
condições de trabalho, saúde e segurança que farão parte das pautas de reivindicações da 
categoria. Todas as reivindicações aprovadas na PlenaFUP serão sistematizadas pelas 
assessorias da Federação para que as pautas sejam submetidas às assembléias de base e 
referendadas pelos trabalhadores. Algumas das reivindicações aprovadas: 

• Reposição da inflação tomando como base o ICV/Dieese do período, 10% de ganho real 
e mais produtividade, cujo índice será ainda definido; 

• Piso referente ao salário mínimo definido pelo Dieese, que atualmente é de R$ 1.970,00;  
• Hora extra a 150%; 
• Cancelamento de todas as punições praticadas pela Petrobrás;  
• Licença maternidade de seis meses e licença paternidade de dez dias úteis;  



• Pagamento das horas extras dos feriados trabalhados (dobradinha/extraturno);  
• Auxílio educacional para todos os níveis de ensino em valor único para ativos, 

aposentados, pensionistas e dependente, equivalente ao maior reembolso praticado 
pela Petrobrás;  

• Valorização das CIPAs;  
• Redução da jornada de trabalho;  

Moção contra as punições praticadas pela Petrobrás – os delegados e delegadas da Plenária 
aprovaram por unanimidade moção de repúdio às punições praticadas pela Petrobrás contra os 
trabalhadores que participaram da greve nacional de março. Só na Bacia de Campos, foram 
cerca de 90 punições, que serão denunciadas pela FUP à Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e entidades sindicais internacionais (ICEM, UIS/FSM), entre outras ações 
políticas. 

Planos de luta - a I PlenaFUP aprovou por unanimidade dois planos de luta que serão 
implementados simultaneamente: um para a campanha reivindicatória e outro para dar 
continuidade à campanha em defesa de uma nova Lei do petróleo: 

Campanha reivindicatória 

• Denúncia das práticas antisindicais da Petrobrás à OIT, ICEM e UIS/FSM e outras ações 
políticas para reverter as punições contra os trabalhadores; 

• Calendário de mobilizações nacionais pelo extraturno, com paralisações de 8 horas nos 
turnos das unidades da Petrobrás, que serão aprovadas em assembléias a serem 
realizadas no próximo dia 11, quando os trabalhadores dos turnos da Replan e das 
demais bases do Sindipetro Unificado-SP estarão mobilizados pelo restabelecimento do 
pagamento das horas extras dos feriados trabalhados; 

• Realização de uma mobilização nacional contra as punições praticadas pela Petrobrás, 
na data em que a FUP e os sindicatos apresentarem à empresa a pauta de 
reivindicações dos trabalhadores. Terá como eixo “Mexeu com meu companheiro, 
mexeu comigo”; 

• Seminários regionais de qualificação de greve 

Campanha por uma nova Lei do petróleo 

• Ato nacional em Brasília no dia 16 de julho, somando-se à passeata dos estudantes 
durante o Congresso Nacional da UNE; 

• Integração à jornada nacional de luta das centrais sindicais pelas 40 horas semanais e 
em defesa da Convenção 158 da OIT (que garante proteção aos trabalhadores contra 
as demissões imotivadas); 

• Ato nacional em Brasília no dia 19 de agosto, somando-se à mobilização da Via 
Campesina, MST e demais movimentos sociais; 

• Integração à jornada de luta latino-americana e caribenha em defesa da soberania dos 
povos sobre os recursos energéticos e a água. 
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